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(3E2019 para o país real 

Manuel Reis 
Campos 
Presidente da AICCOPN 

A discussão e elaboração do 
Orçamento do Estado para 
2019, que está a entrar 
numa fase decisiva, assu-
me uma importância fun-
damental para o futuro de 
Portugal. Para além das res-
trições financeiras a que 
está sujeito, continua a ser, 
para o setor da construção 
e do imobiliário, uma ma-
triz essencial para orientar 
as estratégias das empresas 
e é a ferramenta onde se 
concretizam, de forma efe-
tiva, os compromissos as-
sumidos em matérias que 
são estruturais. 

O OE'2019 desempenha 
um papel essencial, uma 
vez que não pode ser posta 
em causa uma trajetória de 
consolidação do tecido em-
presarial e de reforço da ca-
pacidade de atração do in-
vestimento privado, nacio-
nal e estrangeiro. Recordo 
que, em 2017, o setor foi ca-
paz de criar, em termos li-
quidos, 21 848 postos de 
trabalho e o investimento 
em imobiliário nacional su-
perou 21,7 mil milhões de 
euros, dos quais 4,7 mil mi-
lhões tiveram origem no 
estrangeiro. Acresce, ainda, 
um contributo determi-
nante para a internaciona-
lização da economia, com a 
faturação anual internacio-
nal da fileira a ultrapassar 
os 10,1 mil milhões de eu-
ros. Este tem sido um es-
forço muito significativo 
por parte das empresas e 
dos empresários do setor, 
que não pode ser posto em 
causa. 

É necessário apostar no 
potencial diferenciador das  

cidades e do património 
edificado, na reabilitação 
urbana, como catalisador 
do investimento privado e 
na importância das políti-
cas da habitação, enquanto 
fatores de coesão social e 
territorial. Tem ainda de se 
juntar a competitividade e 
estabilidade fiscais essen-
ciais para perseverar a con-
fiança dos investidores. 
Tem de estar em causa 

um OE que ao invés de es-
tar sujeito a lógicas eleito-
ralistas, assuma uma visão 
global de continuidade e 
não de rutura, que tenha 
uma perspetiva conciliado-
ra e não de discórdia. Se to-
dos os anos os orçamentos 
do Estado são essenciais, na 
atual conjuntura, o Orça-
mento do Estado para 2019 
é ainda mais importante. 
Por isso, tem de afirmar-se 
como suprapartidário, indo 
para além dos ciclos políti-
co-partidários, permitindo 
a afirmação do nosso país 
perante as indefinições da 
Europa comunitária. 


